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Assis, 03 de dezembro de 2002. 

Senhor Presidente: 

Vimos à presença de Vossa Excelência , a fim de encaminhar, para 

apreciação da Câmara Municipal de Assis. o incjuso Projeto de Lei nO 094/2002, que dispõe 

sobre autorização do Municipio de ASSIS para integralJzar o valor correspondente ti sua Cota­

Parte da Farm ácia de Mampulação do Consórcio Intermunicipal do Vale do ParanapaneméJ. 

CIVAP/SAÚDE e dá outr8S providências 

Como é de conhecimento de Vossa Excelência e dos Nobres Edls. o 

Município de Assis é integrante do Consórcio Intermunicipal do Vale do Paranapanema ­

CIVAP/SAÚDE . sendo de extrema Importância o mesmo integrar-se à Farmácia de 

Manipulação do referido consórcio, visando garantir, de maneira planejada o acesso da 

população a medicamentos de qualidade e eficazes , como também a promoção do uso 

racional de medicamentos. 

Sendo assim, esta muniCipalidade através da Secretaria MuniCipal de 

Saúde, está propondo uma parceria Junto à Farmácia de Manipulação do CIVAP/SAÚDE, 

para que a mesma produza os pnnclpals medicamentos de uso contínuo da população e os 

ma ís consumidos dentro da padronização municipal de medicamentos , com o objetivo de 

oferecer com critério, agílidade e racionalidade os medicamentos necessários que devem 

star continuamente disponíveis nos loca is de atendimento. 

o projeto ora proposto apresenta as seguintes vantagens : 

• 	 As aquisições dos referidos medicamentos poderão ser real izadas 

na modal idade de aquisição direta, a custos baixos , além de 

agilizar bastante todo o processo, ou seja , diminuir a burocracia 

com processos de licitação; 
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• 	 Melhorar o controle na dispensação dos medicamentos, pois os 

mesmos só serão produzidos mediante receita médica e serão 

entregues nas unidades de saúde de maneira personalizada , ou 

seja, na embalagem do referido medicamento constará o nome 

completo do paciente e o número da matricula ou do prontuário do 

paciente na referida unidade 

Portanto com as práticas adotadas esperamos minimizar os problemas 

existentes com a falta de medicamentos ao paciente por reposições não satisfatónas e falta 

de controle de estoques 

o Investimento financeiro na referida farmáCia de manipulação do 

CIVAP/SAÚDE fOI de R$ 193 754,00, em prédio, móveis, acessórios e equipamentos de 

informát ica , equipamentos e acessórios para produção, matéria prima e material para 

embalagens 

Como essa farmáCia já atende outros 10 municipios que fazem pal·te 

do CIVAP/SAUDE , e neste momento com a proposta de incluir Assis, a população atingida 

com este Investimento é de 162589 habitantes utilizando população IBGE/2000 , por! anto 

chegando a um Investimento per capta de R$ 1,14 , sendo assim, Assis terá de investir R$ 

99.466,14 (noventa e nove mil , quatrocentos e sessenta e seis reais e quatorze centavos) 

para atender uma população de 87 251 habitantes. 

Portanto o investimento financeiro se torna viável, pois o gasto seri a 

bem maior para construção e implantação de uma farmácia de manipulação muniCipal e 

levando em conta lambém os custos fiXOS com uma farmácia de manipulação como por 

exemplo: telefone, água, energia elétrica, material de eScritório. material descartável , 

material de limpeza e recursos humanos. 

Dada a relevância do Projeto de Lei em pauta, solicitamos as 

providênCias de Vossa Excelência, no sentido de que o mesmo seja apreciado em reg ime de 

lclrgência, como nos faculta o Art 58 da Lei Orgânica do Mun icipio de Assis . 

Na oportunidade, enviamos a Vossa Exceléncla e aos Nobl"p..s 

Vereadores, protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente , 

~~~'--~:===--~-----­
.....CARLOS ÂNGELO NÓBILE 

Prefeito Municipal 

Av 	 RUI lhJ,d,h:>~d , 92 PAaX ( H I) 3J02 J30P F'A."': (18) ,:n22 ~8.a 4 (h.EP 1 ~. 8l<1 -90 0 COllllo l\tJ: ~1. AQCHCt\....
"rrrkHl (i~R . Q~d6JS1~ ~ p <)ÇiV br htrp . 11~ ..!,:lfUll, l> !lp 9WV vr i;" 	 . -..........' 


.com voe<! 



,. 
Fb. n.~ .. .9~........... 
Proc . ...i5J!\.9.~. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AS S I 5.. ..... / ..0.1.../1........... 

Pa o Mun~c~pal " ProfO Jud~ th d e Ol~veira Garc ez" ___p_r_e_'_id_e_n_tft__--I 

Gabi nete do Prefelto 

Ao Exmo. Sr. 
PAULO ROBERTO BINATO 
DD. Presidente 
Câmara Municipal de Assis 
Nesta 

SMS/ammm 

Av J{u11 rt,vl'li'&. 9:' PA8J( (l fO 1JCl --1300 FA.X (lO ) ~3.~.~ Ull.44 .:-!:p I I'I ,OU ,tH.' :"'''''1111;..,.1\''01'"1 'lr 
~;f1Idj !I lliiaEõflls.sp 20 .br hlLp 111"....·w . ;J!islS ap.yov b r ARR~\....• --...-;aw:r 

.com voee 

http:lliiaE�flls.sp


RO ,ESSa 6 .J.P.~ .()J.J.; 
,'i '"'L 'Ler ~J o A0--, . líL1 . FI~ . 11.~ ... 9.5........... 

", Ln.... f S ..U";:;;';!e::" lo.~ \Q~
PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS Proc ...~.9... ... ... ....... . 

Paço Municipal "Prafa Judith de Oliveira Garcez" ........i..Ç;0..//......... .. 

PreSidente 

Secreta ria Mu n ic ipal de Govern o e Negócios Ju rídicos 

PROJETO DE LEI N° O'9:f:i:r2~ 

(Justificativa Oficio Gab. n° 539/2002) 

Dispõe sobre autorização do Municipio de Assis 
para integralizar o valor correspondente a sua 
Cota-Parte da Farmácia de Manipulação do 
Consórcio Intermunicipal do Vale do 
Paranapanema CIVAP/SAÚDE e dá outras 
providencias. 

o PREFEITO DO MUNiCíPIO DE ASSIS: 
Faço saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e eu sanciono a seg uinte 

Lei; 

Fica autorizado ao Município de Assis. integrante do Consórcio Interm unicipal 
do Vale do Paranapanema CIVAP/SAÚDE, a integralizar, media nte re passe , no 
exercic io de 2003, o valor de R$ 99.466.14 (noventa e nove 1l1 il , quatrocentos e 
sessenta e se is reais e quatorze cen tavos), que sera destmado a cobertura de 
sua Cota-Palie na Farmácia de Manipulação, atender os consorciados na 
prod ução ele remédios à população de baixa renda e aquisição de equipamentos 
para manipulação de substâncias e outros. 

A importância definida no artigo antenor desta Lei , destina-se exclusivamente a 

I. 	 aqu isição de equipamentos espec ificos par-a a manipulação de Llbstânclas , 

11. 	 aqu isição de maquinas e utensíl ios, móveis para escritório , para subsidiar o 
trabalho burocrático da Farmacia de Manipulação; 

111. aquIsição de insumos e embalagens. 

Para efeitos da integralização dos repasses a serem efetuados pelos munlcipios 
consorciados, a bases de cálculo utilizada considera a população tota l dos 
municípios e o total a ser investido . tendo como somatóI·ia o valor "per caplta" 
multiplicado pela população residente em cada um deles. 

Parágrafo Único. 	 o valor do re passe, será rea lizado em 3 (três) parcelas , mensais e 
con secuti vas, na seguinte forma: 

a) 	 Em 01/2003.40 % do total; 

b) 	 Em 02/2003,30 % do tolal; 

c) 	 Em 03/2003, 30 % do lotaI. 

o consól'cio, do que trata o artigo 1° dest8 Lei , somente se rá constituído de 
Munlclpios regularmente autorizados pelas respectivas Câmaras MuniCipais 

As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de 
dotação próp ria a ser criada no Or'çamento de 2003, podendo ser suplemen tada 
se necessário , devendo ser cons ignado nos orçamentos futuros , dotações 
próprias para a mesma finali dade. 

Est8 Lei en trará em Vigor na data de sua publicaçâo 

Revogam-se as dispOSições em contrário 

Pre feitura Municipal de Assis , em 03 de dezembm de 2002 

~~~~~~ 

- "CARLOS ÂNGELO NÓBILE 

Prefeito Municipal 
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LEI N° 4.242 IDE 16 DE OUTUBRO DE 2002 
Projeto de Lei n° 83/2002. Autoria: Prefeito Municipal Carlos Ângelo Nóbi le 

Dispõe sobre autorização para o Município de 
Assis partícipar do Consórcio Intermunicipal do 
Vale do Paranapanema - CIVAP/SAUDE, e dá 
outras providências. 

o PREFEITO DO MUNiCíPIO DE ASSIS : 

Faço saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e eu sanciono a segu inte Lei 


Fica o Munlcírpio de Assis , autorizado a part icipar do Consórcio Intermunicipal do Vale 
do Paranapanema - CIVAP/SAÚDE. 

São fmalidades do Consórcio: 

I. 	 Representar o conjunto dos municípios que o integram. em assuntos do interesse 
comum, na área de saúde, perante as demais esferas constitucionais de governo: 

11. 	 Planejar. adotar e executar programas e medidas a promover e acelerar o 
desenvolvimento socioeconõmico da região compreend ida no território dos 
municípios consorciados; 

111. 	 Planejar, adolar e executar programas e medidas a promover a saúde dos 
habitantes da regíflo e implantar os serviços C)flns 

Para o cumprimento de suas finalid ades o CIVAP/SAÚDE poderá. 

I. 	 Adquirir os bens que entender necess~1ri os, os quais integrarão o seu patrimõnlo; 

11. 	 Firmar convênios, contratos , acordos de qualquer natureza, receber auxílios, 
contribuições e subvenções de outras entidades e órgãos do governo; 

111 . Prestar a seus associados serviços de qualquer natureza. fornecendo Inclusive 
recursos humanos e materiais; 

r..··--~· , 
~ ,j 	

,-

IV. PartiCipar das discussões de fórum regional, no Inluito de organi za r o Slstemcl 
:í. 
~ 	 Microrreg lonal de Saúde: 
.. 
'" 	 V. Implantar e/ou desenvolver ações e serviços preventivos e assistenciais de.. 
Q. H abrangência microlTegional; 
'':; 

~ 	 VI. Implantar e/ou desenvolver proposta para Implantação de serviços ass istenciais de'I 1\ ~ segundo e terceiro níveis que se julgarem necessáriOs para atender a demanda~ . 	.'­

" 	 c .. reprimida da região :" .. 
'-
~ 	 '~ &.• J:, 

-; 	 :I 

.l: 
~ 	

~ ... VII. Garantir o sistema de referência e contra-referência, através da integração dos'" 
serviços assistenCiais. numa rede hierárquica e descentralizada de atendimento: 

VIII. 	 Assessorar o município consorciado na organização do seu Sistema Municipal 
de Saúde. 

o consórcio de que trata o artigo 1n, somente será constitu ieJo de municípios 
regularmente autori zados pelas resp · ctivas Câmaras Municipais. 

As despesas decorrentes da execução da presente correrão por conta de dotações 
próprias do orçamento vigente, podendo ser suplementadas se necessários, devendo 
ser consignado nos orçamentos futuros, dotações próprias para a mesma finali dade 

Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em conlrário . 

PrefeItura Municipal de Assis, em 16 de oulubrü rJe 2002 
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CARLOS ÂNGELO NÓBILE 

Prefeito Municipal 


EDGARD PEREIRA LIMA 

Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos 


Publicado na Secretaria Municipal de Governo e Negócios Jurídicos, em 16 de outubro d " 2002 


EDGARD PEREIRA LIMA 

Secretário Municipal de Governo e Negócios Jurídicos 
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ATA DA DÉCIMA REUNIÃO ORDINÁRIA 00 CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 


2 ASSIS. Aos seis dias do mês de novembro do ano de dois mil e dOIS, às dezessete horas 
, 


3 no Parque Buracão, realizou-se a décima Reunião Ordinária do Conselho Municipal de 


4 Saúde de Assis, sob a presidência de DENISE FERNANDES CARVALHO LEME, 


5 contando com a presença de 16 (dezesseis) conselheiros, sendo 13 (treze) titulares e 03 


(, (tres) suplentes, conforme lista de presença : Andréia S Garcia , Aparecido de Oliveira, 


7 Balbina dos S. R. Pontes, Beatriz de S DlélS , Célia de Carvalho F. Penço, Denise F. C. 


x Leme, Eliana M. M. Barrios, Geni Ferreira, Isabel C.N. de Souza, Jorge R. Silva, José 


l) Francisco Alves, José André dos Santos, Llno Gibim, Nilce F. de S. Alegre, Rosenilde S. 


10 P. de Oliveira e Waldomlro N. da Silva . Ausên cias j ustificadas : Aristeu A ROdrigues, 


II Fernanda Funari, Maria Alves Gomes e Sandra R.R. Fabiano. Convidados : Ciédine V. R. 


12 Paiva e Rodrigo S. Fracasso (SMS). Em segUida, a Sra. Presidente comunicou haver 


11 quorum e abriu o EXPEDIENTE, colocando em aprovação a ata de reunião do dia 


14 07/08/2002 (ordinária) , com as alterações do conselheiro Jorge R. Silva. A aprovação 


15 ficou pendente, aguardando presença da conselheira Célia de Carvalho F. Penço, pois 


l ú houveram alterações em sua fala . A ata do dia 02/10/2002 (ordinária) após às deVidas 


17 correções foi aprovada POR UNANIMIDADE. A - CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA: 1) 

.oIX 	 Of. n 10559593/MS/SE/FNS (rec. 07/10/02), Ministério Saúde Informando liberação 

I') 	 recursos financeiros para Assis : Pagamento de FAEC SIA - Terapia Renal Substitutiva ­

20 	 R$ 90.378,74; 2) Decreto PMA n.o 4.268 (rec. 09/10/02), nomeação da conselheira Geni 

21 	 Ferreira - suplen!e - representante da S.M. Assistência Social junto ao CMS: 3) Of. Circo 


SMSNE n.O 2 '1'9/02 (rec 09/10/02), SMS solicitando representantes para compor o 


2:1 Comitê de Mortalidade Malerna-I nfantil ; 4) Convite (rec. 14/10/02), H'RA convidando para 

2·1 inauguração da Unidade de Terapia Semi-Intensiva, dia 18/10/02, 10:00 h, /-IRA : 5) or. 
O. GG. EB 2403/02 (rec. 17/10/02) Gabinete Governador encaminhando resposta referente 

ã Moção da V Conferência Municipal Saúde, 6) Of. n.o 10562136/MS/SEJFNS (rec 

21/10/02), Ministério Saúde informando liberação recursos fj ~)anceiros p/ ASSIS : 

Pagamento Gestão Plena Sistema Municipal- Média Complexidade-R$ 5.959,54 ; 7) Of. n.o 

29 10562217/MS/SEJFNS (rec.21/10/02) , Ministério Saude informando liberação recursQS 

financeiros p/ Assis Pagamento Gestão Plena Sistema Municipal- Média Complexidade­

.11 R$ 5959,54, 8) Of. n.o 10601176/MS/SElFNS (rec. 21/10/02), Ministério Saúde 

12 informando liberação recursos financeiros para Assis: Pagamento de Cadastro Usuários 

13 SUS-Cartão SUS- R$ 1.065,20; 9) Of. n.O 10586723/MS/SE/FNS (rec. 22/10102), 

1--t Ministério Saúde informando !llberação recursos financeiros para Assis : Pagamento""".!I ___o 
It I 

.15 Programa Combate às Carências Nutricionais - R$ 2722,50; 10) Of. nO < 
. ...., 


10582406/MS/SE/FNS (rec. 22/10/02), Ministério Saude informando liberação recursos .. 

Ao 

.\7 	 financeiros para Assis: Pagamento de Gestão P'lena de Sistema Municipal- Média ~\I 
~ 

1X 	 ComplexJdade - R$ 411 .965,97; 11) Of. n.o 10591285/MS/SE/FNS (rec. 22/10/02)" ~ \.. 
~ • I • 
:I • :;I. ~Ministério Saúde informando liberação recursos financeiros p/ Assis : Pagamento Teto _ 
_

'" .... 
..:: ~ 	 "" .Q 
~ .... 	 õ ­

la.Financeiro Epidemiologia e Controle de Doenças-R$ 16.042,62; 12) Of. n.o ~ 11.. lIf 

~f 	 10592926/MS/SE/FNS (rec. 22/10/02) , Ministério Saúde informando liberação recursos 
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financeiros para Assis: Pagamento de Ações Básicas de Vig, Sanitária- R$ 1.844,48; 13) 

2 Of. n.o 10593500/MS/SE/FNS (rec. 22/10/02), Ministério Saúde informando liberação 

1 recursos financeiros para Assis: Pagamento de Atenção Básica R$ 73.780,00; 14) Carta 

4 n.o OOS/MS/SE/FNS (rec. 22/10/02), Ministério Saúde éncaminhando Manual Básico de 

5 Gestão Financeira do SUS; 15) Of. n.O 10612641/MS/SE/FNS (rec. 25/10/02), Ministério 

ó Saude informando liberação recursos financeiros para Assis: Pagamento Programa 

7 Saúde Família: R$ 34.350,00; 16) Of. n.o 10610211/MS/SE/FNS (rec. 25/10/02), Ministério 

8 Saude informando liberação recursos financeiros para Assis: Pagamento Programa 

9 Saúde Bucal: R$ 2.166,67; 17) Of. n.O 10612095/MS/SE/FNS (rec. 25/10/02), Ministério 

10 Saúde informando liberação recursos financeiros para Assis: Pagamento Programa 

I I Agentes Comunitários de Saúde: R$ 9.400,00. B -CORRESPONIDENCIA EXPEDIDA: 1) 

12 Of. CMS n.O 044/02 (env. 11/10(02), encaminhando à OIR-VIII reração de conselheiros e 

1.1 fichas de inscrições para "Capacilação de conselh~.iros"; 2) Of. CMS n.o 045/02 (env. 

1·1 16/10/02), soliCitando representante suplente da Santa Casa de Assis junto ao C.M.S. em 

15 substituição ao conselheiro Luiz Gonzaga L de Campos. Em seguida, passou-se para o 

1(, PEQUENO EXPEDIENTE: INFORMAÇÕES DA COMISSÃO EXECUTIVA: 1. A Sra. 

17 Presidente informou que a Comissão de Orçamento e Finanças fez solicitações à 

l~ algumas Instituições e o CMS obteve retorno dessas solicitações, colocando à disposição 

l'.l da Comissão os materiais: 1.1. Or. n .o 216/02 (rec 14/10/02), Santa Casa Assis 

20 encaminhando escala de plantão e valores da retaguarda médica; 1.2. Doc. (rec. 

21 21/10/02), CIVAP encaminhando informações referentes utilização de UTI móvel; 1.. 3. Or. 

22 SMS/DA n. ° 211/02 (rec. 07/10/02), SMS encaminhando Prestação de Contas referente 

2J ao 2° trimestre/2002. A Sra. Presidente pediu que a Comissão de Orçamento avaliasse a 

2~ Prestação de Contas para posterior aprovação. Colocou, também, que Gl' referida 

)5 Comissão esta desfalcada e solicitou a inclusão de mais participantes. 2. Em segUida, 

2(, informou que o COREN/SP encaminilou maiores esclarecimentos referentes à denúncias 

?7 feitas contra à Santa Casa de Assis (Or. 1733/DFI/1943/FZ (rec.07/10/02). 3. Informou, 

2){ ainda, que o Pronto Socorro MunicipClI encaminhou documento de resposta (rec. 

29 14/10/02) referente denúncias da Sra. Teresinha de Fátima D. Mattos (entregue ao CMS 

30 pela conselheira Andréia S. Garcia) e que o CMS estará encaminhando uma cópia d,a 

31 resposta do Pronto Socorro à usuária. CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA APÓS O 

:12 ENVIO DO EXPEDIENTE AOS CON6ELHEIROS: 1) Of. Circo S. Exp. Oiret n.o 685/02 

.'1J (rec. 31/10/02), DIR-VIlI informando sobre a realização da XI 

lei Conselhos de Saúde, de 01 a 03/12/2002, em Brasília. 2) Memo. VISA n° 131/02 (re 

35 06/11/02), Vigilância Sanitária/SMS convidando para o Dia "O" - Dia Nacional d 

3ú Mobilização Contra à Dengue, em 23/11/2002. A Presidente Denise F.C. Leme elogiou o ' 

37 trabalho da Comissão de Combate à Dengue, em especial o traba lho real izado no Dia de 

3X Finados. 3) Doc. Associação de Moradores da Vila Progresso e Jd. Alvorada (rec. 

1') Q6/11/02) solicitando reIvindicações para o PSF daquela reg ião. A Sra Presidente 

<lO Informou que estara encaminhando os documentos da Associação de Moradores para a 

,11 coordenadora do PSF, CristianG Caçador A ra úJo. 4) Informou que fo r;:lm encaminhadas à 
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DIR-VIII as fichas de inscrições dos conselheiros que participarão da capacitação de 

2 conselheiros e que a DIR-VI!I está aguardando as fichas dos demais Municípios. Em 

:1 seguida, passou·se para o GRANDE EXPEDIENTE: (Comunicações dos Srs 

~ Conselheiros: 1. O consolheiro Jorge R. Silva expôs o problema de pessoa s quo dão 

:\ entrada no Pronto Socorro 8 são transferidas para a Santa Casa . Colocou que ira se 

(, reunir com a Comissão de FIscalização e Controle do CMS e também com o Ministério 

7 Pübltco para averiguação. A Presidente Denise remandes Carvalho Leme colocou a 

x necessidade da denüncia formalizada . O conselheiro Jorge informou que a apuração das 

') denüncias estão a desejar e que se deve pressionar os órgãos para realização das 

lO investigações. A Sra . Presidente salientou o trabalho da Unidade de Avaliação e Controle 

J I da SMS (UAC) e o trabalho realizado pelo DI'. José Roberto Brasil Machado e sua equipe. 

12 Informou que todas as denúncias que chegam formalizadas à UAC 530 investigadas c 

1:1 tomadas ás devidas providênci3s . A conselheira Beatriz de S. Dias lembrou do Disqu 

l-l Denúncia, que é um órgão do Ministério da Saúde que recebe denüncias, ate mesmo as 

15 élnônimas. 1.1. O conselheiro Jorge R Silva cobrou resposta da denúncia entregue por 

1(, ele 30 CMS (Sra . Cidalma). A PreSidente Denise Fernandes Carvalho Leme informou que 

17 a denúnCia está com a coordenadora do PSF, Cristiane C. Araújo, e estão providenciando 

I x os materias necessários (laudos) para finalizar os trabalhos 1.2. Colocou sobre os 

I ') ,problemas causados pelas queimadas de cana·de-açLlcar (fulejos) ocasionando 

20 problemas à saüde, exemplificando as alterações no sistema nervoso e das células. 

21 Colocou que o CMS deveria procurar maiores esclarecimentos. O assunto foi para a 

n Ordem do Dia . 1.3. Colocou, também, que no CMS existe conselheiros que estão 

2.1 lIs;.Jndo da prerrog<Jtiva de conselheiro para fins políticos. Colocou que não iria citar 

2.+ nomes neste momento, pois irá reunir a Comissão de Fiscalização e Controle Comunitário 

25 para apuração . O assunto foi para a Ordem do Dia . 2. A conselheira !sabel C.N. de Souza 

2(, parabenizou o trabalho do Comitê Municipa! de Combate à Dengu€ Informou que no HRA 

27 também existe um Grupo de Prevençjo e Combate ~ Dengue chamado "GRUDE". São 

2:-{ rea lizados esclarecimentos em sala de espera e tambern ambulatorial. Também estão 

2') sendo pr(3parados os profissionais técnicos do HRA para uma possivel epidemia. 

:10 Convidou 05 conselheiros para o dia "D" do HRA. A Presidente Denise IF C .Leme 

] I informou que o Brasil corre o risco de possuir casos de dengue hemorrágica e todos 

]2 devem estar preparados, sendo o HRA referência para esses casos 2.11. A conselheira 

:n Isabel C N. de Souza comunicou sobre· o Programa Nacional dê AssistêncI3 Hospitalar 

:l ~ Humanizada onde o HRA faz parte desse Programa e será pólo de capacitação nesta 

35 área. 2,2. Lembrou sobre a Semana Nacional de Aleitamento Materno e parabenizou o 

](, Municipio pela organização do evento. Colocou que o Município de P8lmita! é o maior 

]7 fornecedor de leit.e materno do HRA. 3. O conselheiro José André dos Santos informou 

:lX sobre a reunião entre Associações de Moradores e o Sr. Prefeito Municipa! e que um dos 

)9 principais assuntos levantados foi a área da saúde, principalmente , o Pronto Socorro 

..j.() Municipal. Informou que foi sugerido uma parceria entre Município e Estado, onde o HRA 

4 I poderia estar cedendo uma ala para o funcionamento do Pronto Socorro. 3.1. E!ogiou o 
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traba!rlO da Comissão de Combate à Dengue no trabalho de conscientizaç30 realizado no 

2 Dia de Finados , porém. ressaltou que a Comissão precisa sair da teoria e partir para a 

.1 prática . Colocou o problema dos pneus 8 que os borrachei ros precisam ser notificados. 

·1 Lembrou que até o momento não foi providenciado um local para estocar os pneus. O 

5 conselheiro Jorge R. Silva colocou o Conselho Gestor do PSF da Vila Cláudia à 

(, disposição da Comissão da Dengue. 4. O conselhei ro Aparecido de Oliveira apoiou a fala 

7 do conselheiro Jorge R. Silva sobre as investigações das denúncias e colocou, também, 

i\ que o SUS (Sistema Único de Saúde) está muito avançado. 5. O conselheiro José 

<) FrancIsco Alves colocou novamente o problema da falta de capacitação dos funcionários 

I () públicos, s2.lientando, também, a necessidade de capaci tação nos novos funcionários que 

I1 estão sendo chamados através do concurso público. Colocou , ainda , a forma de 

J2 atendimento telefônico por parte dos funcionários . 5.1. Colocou que a Comissão de 

l.~ Combate à Dengue está trabalhando bastante e se colocou à disposição do HRA. 6. A 

14 conselheira Balbina dos S. R. Pontes falou sobre o Dia de Doação de Sangue que será 

15 re;:!li zad.o no HRA, em 25/11/2002. Informou que o tempo de espera para doação é muito 

1(· grande. A conselheira Isabe! C N. de Souza ficou de verificar o porque da demora. 

17 Balbina dos SR. Pontes sugeriu que os moradores da Zona Rural se organizassem para 

IX fazer a doação de sangl!e no dia 25/11 /02 . 7. A conselheira Andréia S. Garcia discordou 

I') do conselheiro Jorge R. Silva quando ele usou o termo que se deve "pressionar" os 

20 órgãos para ;Jveriguar as donúncl3s, lembrando que para as denúncias serem 

21 investigadas e'as devem estar formalizadas, ou seja, no papel. O conselheiro Jorg·e R. 

22 Silva colocou que todos os conselheiros sabem de alguma denúncia e a obrigação do 

conselheiro é exigir respostas . A Presidente Denise F.C. Leme alertou os conselheiros 

24 para tomarem cuidado com as palavras usadas, lembrando que conforme a Constituição 

25 Federa! "todas as pessoas são inocentes, desde que se prove o contrário". A conselheira 

2ô ,t..ndréia S. Garcia informou que a função dos conselheiros é a de orientar a população. 

27 Em seguida, passou-se para as "INFORMAÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DA 

2X SAÚDE": 1. A Secretária Municipal da Saúde, Denise F C_ Leme informou: 1.1. Dia 

2') 07/10/02, no Cinema Municipal às 14:00 1\ estarão sendo realizadas atividades sobre a 

.lO Semana de Aleitamento Mat ,mo. 1.2. Dias 15, 16 e 17 de novembro/02, na FICAR , 

3 J acontecerá o I i::ncontro de Agentes Comunitários de Saúde, com um público alvo de 

1.500 pessoas. 1.3. Quanto a reunião das Associações de Moradores e o Sr. Prefeito, 

:\.1 Denise F. C. Leme informou qUQ o Sr. Prs feito lhe passou as informações sobre a 

reunião Colocou que fica preocupada quando os conselheiros dizem que pessoas 

35 morrem no Pronto Socorro. Ressaltou que isso ocorre não por falta de atendimento mas 

por situações inerentes ao caso e que poderiam acontecer em qualquer lugar. Quanto ao 

37 HRA colocar à disposição do Município uma ala, não é possivel, pois o HRA está no 

Município de Assis mas atende 25 municípios da regi30 e quem decide são os 25 

Municípios. Lembrou que precisamos lutar pelo pleno funcionamento da Santa Casa que 

·10 é municipal e integrante do SUS. 1.4. Colocou que o Pronto Socorro não terá mais 

41 cirurgião plástico pois era um privilégio de ,ô, ss is, n30 havendo necessidade. Quando for 
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caso de internação o paciente será encaminhado para a Santa Casa e tera o 


2 atendimento, pois existe cirurgIão plástico em seu corpo clinico . 1.5. Apresentou a 


.1 funcionária da SMS, Ciéd ine V. R. Paiva que assumiu a Central de Regulação de Exames 


.J ... CRE/SMS. Informou que a partir de agora o setor de agendamento da SMS não irá mais 


5 atender ao público, pois os exames ser";õio aGendados nas Unidades Básicas de Saúde. 


(j Qualquer problema com exames e remédios, os usuários deverão procurar a 


7 coordenação das UBS A Sra. Presidente informou que as mamografias e tomografias 


l{ foram zeradas e é um grande avanço da SMS. 1.6. L.embrou os conselheiros que dia 


') 09/11/02, às 14.00 h, na Câmara Municipal de Assis, estará acontecendo a Audiência 


lO Pública da SMS. INFORMAÇÕES DAS COMISSÕES TRANSITÓRIAS DO C.M.S.: A 


11 S ~a. Presidente solicitou mais conselheiros para fazerem parte da Comissão de 


12 Orçamento e Finanças, pois a mesma está desfalcada. Foram incluídos os conselheiros 


1.1 José Francisco Alves e Valdomiro N. Silva p~ra fazerem parte da comissão. Em seguida 


1-1 passou-se para a ORDEM DO D'IA : (Deliberações do C.M.S.): 1) INDICAÇÃO DE 


15 REPRESENTANTES DO C.M.S. PARA COMPOR O COMITÊ MUNICIPAL DE 


1(, MORTALIDADE MATERNA-INFANTIL (UM TITULAR E UM SUPLENTE) , A Presidente 


17 Denise F. C. Leme informou que foi inst ituído no Município de A ss is o Comitê de 

Ix Mortalid3de Materna e Infantil cujo objetivo é investigar as mortes maternas e infantis e, 

I') solicitou representantes do Conselho para fazerem parte. Se candldatararm os 

20 con selheiros: Aparecido de Oliveira , Valdomiro N. Silva. Nilce F. de S . Alegre e Balb ina 

21 dos S.R. Pontes . A conselheira Célia de C. F. Penço sugeriu que o Comitê fosse 

2.. composto por mulheres. A proposta da conselheira Célia de C . F. Penço foi acatada . 

2.1 Colocado em votação ficou defin ido que os representantes seriam: Titu !ar : Nilce Franco 

::'-1 de Souza Alegre e; Suplente : 8albina dos Santos Rosa Pontes. APROVADO POR 

l S UNANIM rDADE_ 2) CONVÊNIO ENTRE PREFEITURA MUNICIPAL DE 

2() ASSI'S/SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE E CIVAP/SAÚDE. A Sra Presidente 

27 apresentou o funcionário da SMS, Rodrigo S. Fracasso, farmacêutico. Rodrigo esclareceu 

'x que o CIVAP (Consórcio Inter-Municipal do Vale do Paranapanema) montou o 

29 CIVAP/Saúde e que eles possuem uma farm ácia de manipulação de medicamentos, com 

:W uma grande infra-estrutura, desde prédio. equipamentos, insumos, mão-de-obra, entre 

:> I outros. Esta fdrmacia funCiona na cidade de Tarumà. Porém, a mesma se encontra 

.:12 ociosa . O CIVAP fez a proposta ao Municipio de Assis para que o mesmo ficasse sócio 

:\:1 dessa farmacia . Rodrigo S. Fracasso informou que antes de trazer a proposta ao 

:>4 Conselho , foram feItas averiguações "in loco" na referida farmácia, pnncipalmente, na 

.15 parte legislativa, para. verificar se o funcionamento estava de acordo com as normas da 

v, Vigilância Sanitária . Informou que os medicamentos fabricados pela farmácia são de ~.:.7 acordo com a padronização do Município de Assis, contando atualmente com a fabricação 
.; 

:1:< de 108 (cento e oito) itens. Porém, para o Municipio ficar sócio da farmácia de 
~~ 

.1') manipulação, o mesmo precisa pagar uma quantia de R$ 99.466,14 (noventa e nove mil, 1
-10 quatrocentos e sessenta e seis reais e quatorze centâvos) . A proposta do Municipio seria , ~.~ .e 

li " ..... .. ~ -I I pagar esse valor em três vezes a partir do ano de 2003. Salientou que 10 (dez) ,Ç. .ci 
I ~ ... '- Õ... ~ " 

~C>o 



FI'3. !l." ....~p........... . 
pfõc . ...Àe;u~;?! .. 

~~ ..........,,@................. 

Presidente 

Municípios da região siío sócios dessa farmácia. Colocou que o valor per capito é de R$ 

2 1,14 (um real e quatorze centavos) por habitante levado em conta o IBGE 2000 -

87 251/Hab. Os medicamentos seriam entregues aos pocicntes mediante receita médica. 

-I Rodrigo S. Fracasso expôs que em relação aos preços dos medicamentos manipulados e 

os comprados através de licitações , não haveriam grandes diferenças, pois sai ria m ma is 

(, ou menos o mesmo preço, porém, os benefiCIOS tr(J zidos pela parceria seri<1 a 

7 flexibilidade, o controle dos medicamento ::; o. princip<1lmc nlc, s~l i ria dd bu(ocr~ ci é) que é a 

licitação. O conselheiro Jorge R. Silva informou que gostaria de obter maiores 

') esclarecimentos quanto ao Convênio com o CIVAP. Sugeriu que a Comissão de 

In Orçamento e Finanps analisasse o convênio. Denise F. C Leme lembrou que o CIVAP é 

1I uma entidade sem fins lucrativos, formada por Prefeitos da região e que trabalham com 

12 questões dos Municípios. O farmacêutico Rodrigo S. Fracasso informou que para haver o 

Convênio é necessário a aprovação do Conselho Municipal de Saúde de Assis e da 

1---1 Câmara Municipal. Após várias discussões. foram feitas duas propostas : 1a proposta : a 

I" conselheira Célia de Carvalho F. Penço sugeriu a aprovação do Convênio nesta reunião 

(06/11/02) e posteriormente maiores esclarecimentos, haja visto que a Câmara Municipal 

17 irá discutir o assunto na próxim3 segunda-feira (11/11/02); e 29 proposta: a Presidente 

IX Denise F.C. Leme sug0riu uma reunião extraordinária na próxima sexta-feira (08/11/02) , 

I') convidando representantes do CIVAP para darem maiores esclarecimentos. Colocado em 

20 votação , foram 08 votos favoráveis a proposta da conselheira Célia de C. F. Penço de 

2! se fazer a votação nesta reunião , contra 03 votos contrários. Em seguida, passou·se 

para a votação do Convênio entre PMA/SMS para associar-se ao CIVAP/Saúde .­

FarmáCia de Manipulaç30 de Medicamentos. Colocado em votação, foram 09 VOTOS 

2-1 FAVORÁVEIS AO CONVÊNrO e 02 abstenções. sendo G,"l conselheira Denise Fernandes 

2'\ Carvalho Leme e do conselheiro .Jorge Rub(-~ns SilVA que se absteve com declaração de 

voto, colocando que necessitaria de malotes explicações, pois não foi totalmente 

esclarecido quanto ao Convênio com o CIVAP. Nad<:: mais havendo a tratar, a Presidente 

2X Denise F.C. Leme agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a reuni80 as 

2') 20:20 horas, sendo a ata lavrada por Andréia S. Garcia (secretária/CMS) e Eliana Stein 

lU (Agente Administratlvo/SMS), que sendo lida e aprovada sera por todos assinada. As~ is, 

11 06 de novembro de 2002. 
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ESTATUTO 

CONSÓHCIO lNTEHJVlUNJCIPAL 00 VALI{ 1)0 PAI~;\N;\PANEM;\: 
, . 

SAUDE - CIVAP/SAUDE 

Pelo prt: -ente instrumento, os municípios rcprcscntéldos pelos PreCeitos Municipais inrra­
,lssi naelos, de viclamen le aulori zados pc Il1S Lei s liue ind icam j Ullto ,I seus nomes, consti tucrn. 
IWS termos cio Artigo 30, inciso VII da Consli(uiçf!o Federal das Leis Federai s nO 8.080/90 c 
It 142/90. o Consórcio Inlermunicipal do Vi1Je do Pi1ranapéllH::ma: Sal1de - C[VAP/Saúde 
que se regerú pelas normJS J seguir articuladas: 

CAPiTULO I 
DA CONSTITUiÇÃO, DENOMINAÇÃO, SEDE ~ DUI{AÇÃO 

J\rti go 1° - O Consórcio Tntermunicipal do Vale do Pnr<lnapancnw: SallClc - Consórcio 
constitl1Í-se sob a forma jurídica de Associação Civil ele Direito Priví.ldo interno, sem fins 
lucrativos, devendo reger-se pelas normas d3 legislação pcrtinente, pelo presellte CSléllUto e 
I'eb rcglllanlcntaç[ío que vier J ser adotada pelos seus órgãos, bem como normas 
Ixíllcípiús de direito público aplicáveis. 

ArtiL!.o 2° - Consíderar- ·e-á constituído o Consórcio tão logo l<:nha subscrito o presente 
inslrumenlo, o númcro mínimo ele 06 (seis) ll1unicípios, rcprescnl<lclos por seus prckitos, 
lórlll:d menle autori zacios pel as respcCli vas Câlllarns MUJl ic ipais. 

/\rtigo 3" - I~ (<1CUll;,do o ingrcsso de \lOVO (s) assocíaJo (s) \lO Con ·órcio, a qualquer 
1l1()lllcnlo, a critério do Colegiado dc [>ref"citos, () (jW.: se LlI·ú por lermo aditivo limwdo pclt) 
seu presidente e pelo (s) prefeito (5) do (s) /llunicípio (s) que descjnJ" (em) consorciar-se, cio 
C[uo'd cOllslar<Í a Lei Municipal autorizôdora. 

1\ rl igú 4n - O Consórc i o Krú sede e roro na cidade de Assis, COlllarc8 de Assis. 

P;ld L' l"JI"o Único - A se(k c foro do Consórcio pudcr;·l ser tnlllsrerida P'-lI"(.1 outra cidade, por 

decisão elo Colegiado de Prereitos, pelo voto ele, no mínimo, dois terços cios membros. 


/\rligo )<' - J\ ,ír<.;a de atuaç50 do consór<';lo será f(lllllnda: 

I - pejos terrilórios Jos municípios qu<.; () ill(cgram, cnn. lituindn ullla unidadL' tcrril () ["i:.d. 

inexistindo limites inler./llunicipa is para as Jinnlid ades J que se propôe: 

I I J~m ca ·os que hou vcrcrn inleresse público releVi.lllte a aLu;lção cio CO\lsórcio não lerei 

l·r( )I·,lcir;\. inclusive illlcrnncilll1;lI. 


Ari igo 6° - O C llnsórcio lerá duraç50 j nucterm illZld;1. 

CAl)ÍTULO 11 
DAS FINALJ DADES 

Artigo 7" - São linalidades do Consórcio: 
I representar o conjunto dos municípios que o integram, em nssLllltos de interesse COlllum, 

na úrca de saúde, perante ,IS denlais esferas consti lucionais de governo; 
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li - plallci~lr, .:lclot~r a execul.:n progr:llll :lS ~ nJedic!;rs dcstin ~l cln s n promover e ~lC cl crar o 

descnvolvilncJlto soeioeconômieo cln região compreendida no lerritório dos Illunicípios 

consorciados; 

11] - pbn~iaL aelotar e execular program;ls e medidas, inclusive a instal<lção de F,H"I)l éÍc ia de.: 

m~ll1ipl1J"çiio de medicamentos em qualqucr município con 'oreiado, dcstinnda a promovei' a 

s,\úde pLlblica c illlDI!I11tar açi)cs afins. 

Parúgrafo Único - Para o cumprimento de suas finalidades, o Consórcio Intermunícip,d de 

Saúde poderá: 

êt) nclc]uirir os bens quc entender ncccss;'lrios, os quais integrarão o seu património: 

h) fi rmar con vê)) ios, COlltmtos, acordos de qUéllq [ler natureza, rccebl'l' <lIlX i I i os, 
cOlllribuiçõt::s e subvcnyões de oulras enti lades c órgãos do GoVi;rno~ 
c) presUH li seus [l ssociados serviços de qualquer nntureza, (ol'llcecndo inclusive.: I'ceur.sos 
hl1Jl1Jnos e makrjais. 
d) tranS<lC ion ar cOlllercia I mente ob,ict i vando iltcndcr ú (knwnc!a de med icamenlos do seLor 
pllblico, prioriulriamcnlL: os municípios consorciados qu~ tc:: r?10 vant agcn ' nos preços. 
dcvid'l participJy' Jo fin,lllCciru inicial. disciplina la postcriomlellk. L' priVCldo ~ltll il n lo 
inici:t!ll1cntc inc isivamente na {lféLl ck l11anipulaçno de rcml'dios populare ,s : 
IV ..· p<.u ticipar das discussões de fúrulll rcgiO!li.d\ 110 intuito de orgill1i/.ar o Sistema 

ivhcrtlrl'l' gi o nal de Saúde; 
V - implallt(lr c/ou desenvolver ações c serviços prevcntivos e <lssistenciais de abrangcncia 
III ícrorrcgional; 
VI - impl<ll1t:ll' c/Oll desl'l1volver proposta para impl<:.lIltação de . crviço.s ;.!ssistcnciais de 
segundo e terce iro níveis que se julgarem neeessjríos par,'l atender a demanda reprimida d:l 
n::g i;l o; 
V 11 - ga r:ln! i r o si stcllla de rclerêncía c contra-rekrênci,l, atra vés c1n iIllegração cios serviços 
;1~s j,<,lcnciais , numa rcUe hicrúrquicJ c descentralizada de atendimento; 

V II I .- (lsscssora r o m uniei pio co nsorciado 11'-1 organ i :I.dção du seu Si stClll,1 MUl\ ici p~ll de 
Saúd e. 

CA I'ÍTULO 111 
DA ORGANIZAÇAO AOMINISTRATIVA 

Arti go W' - O Consórcio terú a scguintc L~strlllura hás iea: 
I - O Colegiado uc Prefei tos; 
II - Presidente 
111 - Vice-Presidente; 
I V - Sccrelúrio; 
V - Tesoureiro; 
VI - Conselho Intermunicipal de Salide; 
VII - Secretari a Executiva; 
VIU - Diretoria Técnic<:I . 

Ani<Jo 90 
- O Colegiado de Prefeitos co órgão deliberativo, cOllstituíelo pelos prefeitos Jus 

b ~ 

IllU n i d pios consorciados. 

~ 10 _ V i saneio a otimizaç.ão de recursos h11l11;II)OS c fi l),lIlce i ros, o Colcgi ado de Prefei tos 

será presidido pelo 1)1eSlllO Presitkntc deito para o mandato dt: Ol (um) allO no C1V;\P­

COllsórcí O Inlenn uniei pai do \Ia I c uo ParanapanCll1il , (l si III <-'Ulll O seu 10 V i c- Prcsi dente; 


Sl:crctLÍrio, Tcsourci 1'0 c Secretaria Cxccut iv,\. 
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Arligo 10 - O Con:;ell10 Intermunicipal de Saúde seriÍ forlllélc!o pelos Sccrctcírios Municipais 

de SaL1(Je dos municípios quc integram o presente Consórcio c por 05 (cinco) 

n.:presenlilnlcs, do segmenlo 'usu:lI'io:>', iJldic:\dos por UlII grupo conlpo.'>lo pelos Consclho~ 


Municipais de SaLltk tI:\ nlCSnl<l :'rc;\ ele abrangênci<l do Consórcio. 

§ 10 - O Conselho Inlcnnunicipal de Saúde scrá um órgão técnico ele controle : oeial e 

li. Ta Iizaç;10. 

~ 2" - Os Jllembros do Conselho Intermunicipal de S,lúde poderfío ser Illalllidos ou 

re110V,lelos anualmente pelos Conselhos Municipais de Saúde. 


I\rtigo 11 - !\ Secretaria Executiv,\ é o órgão executivo, constituído por um diretor 
ex clltivo c pelo diretor lécnico illtcgr<ldo pelo quadro ele pCS oal a ser aprovado pelo 
CoiL'giado ele Prefeitos. 
Par:lgraCo único - O dirdor executivo e diretor lécnico serfío indic.1dos pelo Colegiado de 
Pl'ckitos e conlral:1do por seu Prcsidcn{e. 

Arti go 12 - Compt:.le ao Colegiado de Prefeitos. 
J - de Ii herar, em li h i1ll.1 inst51lc i .1, sobre os assuntos gcnl i s do cOllsórc io; 
II - :lprOVJI' e modilicar o regimento interno cio COllsúrcio, hem como resolver c dispor 
sobrc os cas()s olllissos; 

"I :\prov(lr O pl;lllO e ;1 propos[;\ orylllllcnl:üia anual, ,lInhus c1ah()r"L!os pdll secrd;'\rio 
ex (C uI iV(), de: acordo com ;\s di rd rifes do Cokgiado de Prc rei los: 

I V - dCÜllir él polírica )):ltrimoniJI c lilli:1llccirél e os programéls dc illVl'slimcl1Los do 

COllsórciu: 
\I - dclihel'ilr sobre o quadro de rcsso;1I e ,\ reI11UIH;raç;\n de seus elllprcgad()s, inclusive a 
cio secretjrio execulivo; 
VI - i !lei icar o sccretúri o excclIt i vo, bem como dderm i nar () seu é.d~lstamcIlLo, li SU<I 

dCJlli ssflo ou a sua substituição, conforme o caso; 
VII - ;\prov[l(' relatÓrio n!lllal d:\ s atividades do Consórcio. elaborado pelo secrcl,'lrio 
cXL:cutivo; 
V I) I - aprec i;.lr, llO pri rnci 1'0 tri rtlestre ue cada ano, élS conL<.IS do cxercíc i O an teri OI' prestada:) 
pelo diretor executivo e analisadas pelo Conselho IJlterrmrrücipal de Saúde; 
IX - prestar contas ao órg:io pLlblieo conccssor dos auxílios e subvcnçocs CJue Consórcio 

vcnJw a n.:ceber~ 
X - dei ibera!' sobre us quot;\S ele contribuição dos municípios consorciados; 
XI - ;\utoriznr l\ n IjCllaç~o dos bens do consórc i 0, bem C0l110 seu oferec i lllenlo C0l110 

~ arnntíl1 de operações ue crédito; 
Xl I -l1prov(]r ti requi sição dc i'ulleiomiríos mUllicipais para servirem no eOll sóreio ~ 

XII1 - deliberar sobre a exclusão de :\ssocíados, nos casos previstos no mli,,() 25; 
XIV -- propor e, tendo em vist<.l o parecer do COllselho Interll\unicipal de S,\lldc, dclihclJI' 

sobrl~ li ~\lleri\ç~O do pn..:scnte estatuto; 
XV - autorizar [l entrada de novos associados; 
XVI - deliberar sobre a mudança de scdc. 

A r{ igo I 3 - O Col egi ado ele Prdeitos reuni r-se-<Í oro i nar;lIIl\Cl1le, por cou vocaçi1 n do seu 
presidente, IW SCgUlleltl semana de cada mês ou sempre que houver paUla p,1I'a cI \iberaç;'io c, 
ex lr(]ord i llé1ri Ulllentc, q uanclo COII vocado por, dO 1l1 \,;1l 0 S, LI m Lerço de eus lllell1 bras. 
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Presidente 

!\rligo 14 - Compete an presidente do Colegiado de Prefeitos : 

r - presidir as reuniões c o volo de qualidade; 


11 - dar posse aos membros do Conselho Inlennunicípal de Sallele; 


111 - representar o Consórcio, ativa c pass ivamente, ,iud icial ou cx lrnjudi eialm 'nle, podendo 

li rlllar con tralos ou eon vên ios, bem como slIbsti tu i r procuradores lU! nego{ ia e m / jl/(!í(in , 


podendo esta cOlllpdência ser dclcg~dJ parcial ou totalmente éH) scc ret~'lrio executivo, 

Ilh.: di~lIlle dceísfío do Col ' g i<ldo de PreICilos; 

IV - nHwiIllCnl;\I", em conjllllto C(llll () secrctúrio éxccutivo , as conlas b~lnc;'lri:ls l' os 

rceu rsos do Consórci o. podcndo esla com pcI0nc i ,I ser dc legada t01,11 ou pél l'ciaI /1h ~111 (' , 


Arti go 15 - Compele ~IO Conselho Illlel'lllullicipal de S;lúde: 

r - jiscaliz;1r permancnlemente <.1 COlltabilidade do COl\súrcio ; 


i I - acompanhar c fi scalizar, sempre que considcr;ll' oportun o e conveni cn te . quaisquer 

OpCl':IÇÕCS cconô 111 il:as o LI li nanceiras (b cl1ti(bdc; 


111 - exercer o cu!)l rol e de gcs lã(l c de li n~d idade tlu COI1Isúrc io; 


I V - emitir parecer $obn; o pIaI] de <ltivi dLldl', ProPOSl<1 01'<';:1111el1l :1I';;I, b;danços c rc!,ltó r iw; 

de conl as em gcr;) I, :\ Sén.:m submetidos ,lO Colcgi;ldo lk Pre k itos pelo seCJ'étúrio 

e\: écutivo; 

V cmilir p;lI\;ecr sohre ;1 proposl:1 de :dterôl\' ;-\O dtl presl.:llle esl:ll ulo; 

VI - ilssl' gurar o cU11trole soc ial: 

VII .- veicular <l S propostas c rc ivilld icaçtk:; da ~ocied ,ldc civil. 


!\rti go 16 - O Conselho Internlllllicipal dc Saúdc, poder;\ convocar o Colegiado dc 

Prefeitos, para as devid8s providências, quando [orem vcr i fi cé\chlS irregularidad es na 

cscrituração contábil, nos atos de gestão linanc.c ir~\ 011 patrirnonial ou, ainda, na 


iIlObscrV;,l llCi,1 de normílS lega is cstalu{lri as 011 regimentais, 


A rli go 17 - COlllpele ao diretor cXécutivo: 
I pnlllll)vc:r,,iulll :\lllenIC: COI11 U dirl'lor l':cnico, ;1 es ccuç;11l c! ;IS ;llividadcs do cOll sú rc io: 
" - pro por :1 cs l rlllllraç fio das :11 i v idadcs de scus serv i c,:ns, (1 q II:td ro de pcsso;lI c :1 
rc spccl i V: I l'CI11U nc ra <,:;Jo, ti serem submet i das Ú <ll' rov<l<,: Jo cio Cnlcg i:.lllo de Prc rc i[OS ; 

111 - cOllt mtilr, enquaurar, rcmo ver, demitir c punir empregauos, belll eomo rr:llic;lr todos 

os at os relativos ao pessoa l administrativo; 
IV - propor, jUlltamente com o diretor técnico , <lO Colegiado de Prel 'c itos a requisição de 
servidores municipais parél servirem ao Consórcio~ 
V - elaborar, jUl1t<lmente com o diretor técllico , o plano de atividade' e proposta 

orçamentilri;l él nuai s, a serem subJl1ctidas ao Coleg iado ti . Prefeito s; 
V I - elaborar o balanço c o relalório de atividades anuais, J serem submetidas ao Colcgindo 

ele Prefeitos; 
V II - elaborar os balancetes IXlra :I ciência do Co legiado de Prefeitos; 
V JII - eJ,lborar a pr~s l a .,::io de conl;ls dos aux íli os c subvcn\:õl:s cOllcedi das ao CUIIsúrci o 
p;lr;1 ser apre 'cll( ,lda pelLl Co lc.gi ado de Prclcitos ,lO órgfío C() llccssor; 
IX - publicar. anualrncn le, em um jornal de circulaçi'io nos Illunicípios cOll sorci ados, o 

balanço anual do Consórcio : 
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Presidente 
x - ílutorizar eon)pr:JS, dentro dos limites do orçamento aprov8do pejo Colegiaoo (l C 


Prefeitos, c fornecimento que estejnll1 de acordo com o pl::lno de atividades aprovado pelo 

mesmo Colegiado; 

XI - élutenticar livros de "t,15 c de n:gislro Jo Consórcio. 


Artigo 18 - Aos servidores municipais requisitados será concedido aCaslal))ento sem 

vencimentos, sem prejuízo d::ls vant~lgens gerais de seu ci:lrgo ou emprego, devcndo ser 

ad 111 in istrados sob o regi me da legislação trabal bist"L 


Artigo 19 - N50 remunerar e nem conceder vantagens ou bCllcl'íI.:i s, por qll,lIqucr torm a de 

título, a seus direlores, conselheiros, assoc iados. instituidores ou cquiv;lIenles: II niio ser iIl)S 


que cxerç8Jn Irllblllhos efetivamente executivos, com comprovaçflO de cumprimento de 

Crlrga hor;iria. 


CAPíTlILO IV 
DO PATRIMÔNIO E DOS I~ECURSO.s FINANCEIROS 


Artigo 20 - O patrimônio do Consórcio scr,', c(lnstituído: 

I - pelos bem. c direitos que vicr a tldquirir a C1u;lIqllcr título; 

I J - pejos bens c ti ir( itos q lIC lhe forenl d08c1os por entidades )1 LI bl icas e parlicll I<Ires 


A rI igo 2 1 - Const itucm recursos fi n~lIleei ros do Consórcio: 
1 - J quota dc contr:ibuição anual dos municípios integrantes aprov,)(la pelo Colegiado de 
Prefeitos; 
[I _. a rcmuneração de seus próprios serviços; 
111 - os aux íl ias, conlri bll iç0es e 5\1 bvellçi'íes concedi dos por cn! idades pú bl ic; IS I) li 

parliculares; 
IV - as rendas de seu pairi môn io; 
V - oS saldos do exercício; 
V I - as cloa<;ões e legados; 
VII - () prod uto da aIien~lçi'io de scus bc 11 s; 
VI li - o produto das operações de crédilo; 
IX - ;IS renda' eventuais, inclusivc as reslIlwntcs de ucpúsitos e de aplica<;ões de c;lpi[ais. 
ParC:lgrnCo unico - A quota de cOlltriblliçfto se rá fixada pelo Colegiado de Prcreilos, até o 
úllimo dia do mês de Dezembro de cada ano. II vigir 110 exercício seguinte , e serú r~IL~;j CIIl 

duudécí mos , até o dia 10 de cada mês. 

CAPíTULO V 
DO USO OOS I3Ii:NS E SERViÇOS 

Artigo 12 - Terão acesso ao uso dos bens c scrviços do Consórcio lodos aqueles associados 
quc contribllírem para Sll;\ aquisiçiio. O acesso, clltre[;lllto, daquel es qlle ni'io conlrihuír,)!)) 
d;'lr-sc-Ú nas condições a S<':I"\.:1\l libcradas pelos quc conlribuíranl. 

/\ ri igo 23 - Tanto o uso dos hens como dos serviços será rCQUI;lIllCIlWc!O, cnl c,lclll C,ISO, 

p<.:lns respectivos nsso<.:iados. 

Arligo 24 - l.zespeitmlêls as rcspedivas legislações municipais, cada a' 'oc iado pod<.: colocar 
;'\ di sposí 'ào do Consórcio os bens de s ti próprio patrimônio c dos scrviços de sua própriZl 
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P :' l;:: tw 'l ~ , 

aelll1inistraçZio para uso comum, de ó.lcordo com a rcgularneIlt<lç50 que for c)Vcnçnc! a COIll os 

<.lssoci ados. 


CAPÍTULO VI 
DA RETIRADA, DA EXCLUSÃO E CASOS DE DISSOLUÇÃO 


Artigo 2,5 - Cada associado podeni se retira( dJ associação, desde que denullcie sua 

intenção com prazo nunca inferior a 60 dias do exercício seguinte, cuidando os demais 

associados de Jcertar os termo s dei reei istri buição dos custos dos pl ~1I10S , programas ou 

proj etos de que part ici pe o reti ra nte. 


Arli go :2 6 - Ser:l0 excluídos do quadro SOCi;l!, ouvido o Col egiado ele Prefe it os. os 

:l ssociados que tenham deixado clc incluir no orçall1cnto de despesas, a dotação devida ao 

conso rcio. o LI se inc lu iela, Jeixando de efetuar o ]Xlganiento, sem prej li ízo ela 

responsJbilizaçiio por perdas c daJios, "través de D.~ão própria que venha J. ser promovida 


reb i:lssociaçüo . 


Art igo 27 - O Consorcio somente será extinto por decisão do Colegiado de Prel'eitos, ell) 
reuni ão extrllordinúria , especialmente convocada para esse fLm e pelo volo de, !lO mín imo, 
doi s terços de seus membros , 

Arti go 28 - Em caso de t'Xtinção, os bens c recu rsos cio Consorcio reverlcr;io ilO palri môn io 

dos élssociados, proporcionnlmentc <l S pa rticipações feitas na Ll , sociação. 

Artigo 29 - Aplicam-se ús hirótcscs do artigo anterior aos casos de CI1CCITilI11Clll(l de 
clctc!'millJda alividade do Consórcio cujos investimentos se tornem ociosos. 

Arli go .lO - Os ;lssll(; iadus que se rctirilrelll esponl él l lcalncnlc e o s eX 'Iuidos do ljll i l(llU 

s(\ci:d somente p:lrli c i p i lrií o d; l revnsi'io dos I)('ns l: recursos da ;lSS0Ci ;H; .10 tjU illH.lo (/ ;1 SU;I 

cxtill ç: ;io, OU e ncerra mento de atividades Jc q ue partic ipo u, c /l as condições prev is tas nos 

!\rligDs ~ -I e ~ 7 do P1'<.':S(.; I1[C cslalulu. 
1';lr;'lgX;lCu l'lllic\) - Qualquer ;lss()(..;iado, cllll'Cl;ll1lo , pode ;Isslllllir os dín;ílos t!otqllc lc qllc 

s;liu, mediante rcs 'arcilllcnto que esse CC7. l1 él associaçiJo. 

CAPíTULO VfJ 
DAS OISPOSIÇOES GEnAIS E TRANSITÓRIAS 

I\rligo 31 - O eslatuto do Consórcio somente podcrú ser alterado pelos votos de, no mínimo 
dois Icu;os dos membros do Colegiado de Prefeitos, em reunião cxtraordinúria 
CSflCC i,t!lllcnlc convocada par;l essa fi na lidade. 

Artigo 32 - Ressalvados os exceções exprcss;llllCIlI(.; prcvislil no presente es latuto, lod<.lS :IS 

demais deliberações serão tOJll;ldas peJo voto da I1hlioria i1bsoluta. 

Artigo 33 - Havenclo consenso entre seus membros, às eleições e deJlwi s clcliheré.u.;õ es dos 

re spcctivos Conselhos poderão ser cCetiv<luas <ltravés de é1elamaç:'io . 
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Presidente 
Artigo 34 - Após a aprovação deste [!:\tatuto, o Colegiado de Prefeitos se reur\.1 ra ...p'l"d""' U.....----­ld... .... 

eleição de scu presidcnte e vice-presidente, bem como para a indicação do clirt: Lor 

executivo. 


Artigo 35 - Os votos de cada rnembro do Conselho serão singulares, independentemcnte 

das participações fcita s pelo município que rcprcscnl<llll na associa<,:fío. 


Artigo .16 - 1\ quota de cOlltribuiçôo dos consorciados, p:lra () \;orrenll: cxcn.:ício, ser;\ fixlld~1 


11:\ prllllClr;1 rClIl1i:10 apt'ls ;1 ckiç~() do prl'sidelllc c vice-presi(kIlIC du Col 'g i<ldo de 

Prefeitos. 


Artigo 37 - Os municípios- ..ócios do Consórcio respondem soliclari,lInente pcbs obrigações 

; IS s U 111 id<ls pela associação. 

P{lr{ígrafo único - Os mcn1bros ela diretoria do Consórcio não responderão pessoalmente 

pelas obrigações assumidas com a ciência em nome da associnção, mas assumirão ,1S 


respol1sabilid,tdcs pelos atos pr;)tic~dos de (ofllla contrári<] ti Lei ou os disp()siçôc . cOlltid <l s 


no pro,l..:llle estatuto. 


Artigo J8 - O primeiro o:crcíL:io socia l do COI1!>órcio cllccrr,Jr-SI..:-;'1 em DI..:Zél1lbro de 2002 . 

I\rti"o J<) - Fica ~llItorizado o Colegiado de PreCeitos ,\ oblc r o registro do presente 
ill~trlll1len(o no Cartório de Registro de Título e DOClllllclltos, na ci (bde de sua sede, para 
que adquira personalidade jurídica dI..: uma assoc iação civil. 

Ass is , 15 de Ilwrço de 2002 . 

CARLOS ANGELO NÓIJILE PEDRO SA RI 1'.'0 DE GODOY 
Pr ' !Cito MUllic. Assis Prefeito Ml1ll ic O llzá[ i:l 

r-RANC1SCO De OL. r-RANCO ANÉSIO lWOI~IGUCS 
Prt'ic ilo MUllic. Ech7lrorã Prdeito Ml111ic. Lutécia 

ANTONIO SILVA CAVALHEIRO .JOSÉ ROllERTO LEÃO IU~GO 
['reCeito Mllnic. M<lracaÍ Prefeito Munic . l'<llmil<ll 

IDA rRANZOSO DF. SOUZA MANOEL POSSI DONIO 
Prc feit;, MUllic Pedrillha .. Pia. Prc!ei to Munic. Plali ml 

VALTr.[~ OL. M . rl~ANCO r::OVALDO IIASE(;:\WA 

PreCei(o Mtlllic. C llllpOS Novos rt;). Prefeito Mlll1ic. Paragllaçu 1'1 ;1 

WALDIMIH ("OIWNAI)O ANTlINI':SOSCAR COZZI 
l'rd<':i to Mlll1ic. Ihiml"c lIl<lI'rclc ito MI.IIlIC. TallllIl i-. 



, . 


AI'AnEClOO n. CIDINHO DE LIMA 
Prcl'eilo Mullic. Cândido Mola 

VALTEJ{ FEIWElRA DE CASTILHO 
I'rcrcJ(o M11I1 ic . lep~ 

.IO !\O ANTONIO ALVAIH~S MARTII'lE.Z 
Prcfc it() M \111 ic . OSCill - n rC <;~ ;lll c 

FI:!.. rI .- ...~.......... . 


proc ... .. ~~ 
........I.~ ............... 


Presidente 
SEVElllNO nA PAZ 
Prefe it o MlInic . Florin ea 

MAr~cos VENiClO Z. DE. OLIVEII{A 
Pre Ce ito MlIllic . N;'lnlc~ 
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MEMilROS DA DIRETORIA DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 00 VALE 

no PARANAPANEMA - CJVAP 

PH ES ID ENTE: OSCAH. GOZZI 

Na c ioual idade: Bras i Iciro 

Es tad o Civil: Casado 

I'ro fí ssiio : Admini slrador 

Enc! et'eço Residellcial: Rua las Aeilcias, 125 - Tarll l11 ilfSP . 

CPf/nO: 403 .647.1 28-71 

R /11":<'-758 .4 ) 8 

Fone : (I S) 33,29. 10 I O 


VI CE- PRESIDENTE: EDVALDO HASECAWA 

Na cio nalid ade: Brasileiro 

' st ,td o Civil : Solteiro 


1' 1'0 fí ssilo: Médico 

EnJen:ço Residcnc ial: RULl Sallto~ DlIlllmont, 620 - Paragllaçu Palllista/ SP. 

CPF/11°: 01 3 .465.3 98-04 

I~G/ll o 7.46 3 . ln 

l :ol1 e: (IR) 361.1 100 

VI C E-I' IU-:SID E I\'TE 1)1-: I'IH)(;I~AMAS IU~ ( ; JOi\jAlS I,: 1':Sl'lTlAlS: 11M FI{AN/,OSO OI' SOl!/.!\ 
N ;lc ioll :II; (l:ldc: Ih, l. ikir,l 
I': ~ l <ld () ' iv i l : (;iI:;; ld a 
I' ro li ssft o: P r fl](; $~O ríl 

1:1I 11 l:1 c ~' () l{ cs i(k' ll ci" l: 1{lIa CC;lr;·I. 17() l'cdrillh.ls I'il tdtsla/SI' 

U'h 'l t" : 132.S71U 5X-7rí 

RG/n° 7.81 6.6 7 

FOlle : (Ili) 3375 . 14 36 


VI C E-I'H ES IDENTE J)E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO: PEDRO SAI1INO I)F. GODOV 

N<tcion;t1i dadc : Bra~i kil"() 


I:SI,1(J (1 C iv i l : Cl sacl o 

Profi ::,:,ão : cO["l'dor de IlIlUvci s 

1 ~ ll tk l'c: ç (l Residcnc i:tI : l{lI;! LlI iz %:ll \(l on:ld i. ~ 7() - Cnl/;·tll ;I/SI' 

C PI~/n": !i :::S . 27 1 50~-.~ <) 

RG/n": 8.087.867 
l' Olle. (18) 3376 .1112 

VI C E-pnESIDENTE D~ INTEGnAçÃO nr,CIONAL: WALDIMIR corWNAI)() ANTUNES 
Nacionalidade: Rr<l si leiro 
[st~do Civil : Casadu 
PIO JiSS;IO: Emp t'cs,\t" io 
J: lldn cço RcsiJ ~n c i ~ l l: Rodo..,i'l RilJlO ~O Tavarc~. KIll 405-Cx.P 2 1 - f il ZCllda 110m Rcti ro- l il irnre J\I <1 /SP 
C PI'!t!": 027 .826 .5011-15 
RG/Il ": ::: .76f1.278 
I~o ll(':: ( 14) 3307.14 22 

TESO ll nEIIW: MANOEL pOSSmONlO 
Nacional idade: [3 rllsi Iciro 
Estado Ci vi l: Casndo 
Pro fissão: FUl1c iomíl io Público Municipal 
F nd l 'I \ ;ÇO Rcsidcnci;tJ · Ri1 a Jo rro F 101 êllcio. ó35 -- PLtI iILI / S 

C PFíll": (t) () . óÓ2 . 858- .3 ~ 

ReM': 12.4 29.240 
h>lH: (IX ))] 5'11171 

http:l'cdrillh.ls
http:7.463.ln
http:33,29.10


" 
 . , ~\.\Fios . n.~ ..................... 


proc . .....~~~ 
..........I0!.f. ................. 


Presidente 

SECI{ETÁRIO: AI'AHECIOO ROBERTO CIDINI'IO De LIMA 
Nacio l1 <l lidadc: BI :1StI"II'O 
Es tado C ivil : Cas,ldo 
Pro rlssão: Advogado 
Endereço Res idel1c ial : l{lIa tvl otlscnhor Davi, 1(,0 - Cfl llJi do MO!<l/SP, 
C Pr-ht: 538.448 ,I)OS-15 
RG/Il": 6 .054 .(í(í I 
FOlle: ( I R) 34 1,1300 

))IRGTOIU EXECUTIVA : PATRICIA BARBOSA I'AZANO 
NacionJ lidade: Orasi leira 
Es wdo Civi I: Solteira 
Pl'O rlssi!o , Advogacla 
LIlt!e n.: ,,·o Residenc ial' R11,1 Lkl1j'1I1l111 COII( ,lIl(, .183 - i\ ~si~/Sl' 
C PF/no: 83 5.869. 549-72 
RG/Il": 14.608.600 - SSP/SI' 
l:ol1C: ( 18)33r , 1690 



Fls. n..· ...@.... .. ..... 
Proc. J.B.?t.Jº~.. 

..... ....1..01......(2....... 

Pre.idente 

J\IIr,MBHOS DA DIRETOIUA no CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO "''i'\: I .. ~-":";':":"--..JA.1'1'i· , 
DO PARANAPANEMA:SAÚDE - CIVAP/SAÚIH: 

I'IH~S II)F.NTE: OSCAR COZZI 
Naci oll alidade: Bras ilcil"O 

ESlildo Civi I: Casado 

I'rofissflo: Adlll i11 istraclol' 


End ereço Residellc ial : Rua d<1s Ac;icins. 125 - "/";\rlnll<lISP. 

C PF/no: Ll03.6LI7.12R-72 

I{G /Il"; 4.758.458 

ronc' ; ( 18) 33 29. \O\ O 


V ICE-PI"{ESIOENTE: EDVALOO I-IASEGAWA 

NaciOI1;!liclade: Urasilclro 


Fs tad o Civil : So lte iru 

Pro li ssão: ivl édico 

Fndereço Res ide ncial: RU<I Santos DWllmonl. 620 - Paraguaçu Piwl ista/SP. 

CPF/nO: 01 3.4 65.398-0·1 

RG/no: 7.463. 178 

FOl\e ' ( Il)) 361 I 100 


TCSOURELRO: MANOEL POSSIOONIO 

Nac ion <l I iJ adc: Brasi Ic iro 


1':s laL! o Civil : Casacl o 

\'l"O lissão: r-ullc ion,írio Público Municipal 

End<': ITço lü:s idencia l: RUil João rlorêncio, <íJ5- Plalina/SP. 

CPF/11°: 039.662 .858-35 

r{G /no: I ",A29.24 0 

Fone: (lg) 3354. 1171 

SECRETÁRIO: APAReCIDO ROBERTO ClOINHO DE LIMA 
Nil ciOllal iclilde : Brasi leiro 

Estado Civi l: Cil sndo 
Proli s, iio: Aclvogil clo 
r;nd..:rcço Rcsid cllc i;\I: RU;J tvlollscnhol' l1avi . 160 - Cilndido tvl o t;I /SP. 
C PF/li": 5.3S .LILl g ,)OS-1 5 

RGIi !": 6.05 '~ .661 
Fon e: (I S) 34 1.1300 

DIR ETORA EXEC UT IVA: PATIHCIA BAHnOSA I'A7,ANO 
Naciollal idade: 13rasik ira 

LSI;ldo Civil: So ltc i l'a 

Pro li s ·it o: Advogad a 
EJI( l c l"I~ ç() Rcsickll c ial : RUil 13enja lnin Comlanl. 4113 -Ass is/SI' 
CI' F/no: 83 5.869.549- 72 

RG /no: 14 .6008.600 - SS I' /S P 
Fone: (lI!) 332) . 1690 

DIRETOIL<\. Tf:CNIC A: MAIUA CRISTINA PAll.ISOTTO 
Nac ional i lael e: I3rasi leiril 

1 3~ l<Ido C iv i l : So lte ira 
I'ro li ss iio : Fis iole rap,,:ula 
LIIJ crcç l>~ I{ csidcncial : A v.Féli, de Clslro, 25 , AplO.4(, A.~~ is/ Sl' 

C I' FIrl" : OR7.82ú. 57X -3 1 
IH i /li" : 15._,I().IXt) 

!"t)IIC : ( 11) ) 3323.3863 



FJ~.n . · , .. ~ .. ....... . 


Cômara ;Uullíeipal de A~-----'I 

ESTADO DE SÃO PAULO 

RUA JOSÉ BONIFÁCIO, 1001 - cx. POSTAL 275 - CEP 19800-072 - FONE/FAX: (0· ... 18) 3322-4144 
slte· www,camaraassis .sp .gov br - e;-mail: cmassis@femanet.com.br - ASSIS - SP 

PROJETO DE LEI N° 158/ 2.002 
P A R E C E R N° 182/2002 

Dispõe sobre autorização do Municipio de Assis, para integralizar 
o valor correspondente a sua Cota-Parte da Farmácia de 
Manipulação do Consórcio Intermunicipal do Valor do 
Paranapanema CIVAP/SAÚDE e dá outras providências. 

Referido Projeto de Lei, é de autoria do Poder Executivo 
Municipal , tendo como objetivo básico autorização Legislativa, para proceder a integralização 
da Cota-Parte do Município de Assis , da Farmácia de Manipulação do Consórcio 
Intermunicipal do Vale do Paranapanema CIVAP/SAÚDE, no valor de R$ 99.466,14 (noventa 
e mil quatrocentos e seis reais e quatorze centavos) 

o Projeto de Lei, acha-se elaborado nos exatos termos do 
disposto pela legislação vigente, bem como vem acompanhado de toda a documentação 
necessária, razão pela qual pode-se afirmar com segurança, que o mesmo cumpriu todos os 
requisitos com relação à sua formalidade. 

Assim, conforme dispõe o Artigo 51 e seguintes do Regimento 
Interno da Câmara Municipal de Assis, combinado com o Artigo 51 da Lei Orgânica, para a 
sua aprovação, exigirá o voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara 
Municipal de Assis, ou seja, metade e mais um do total de Vereadores presentes à Sessão. 

Por fim , esclarece-se, que, a solicitação da sua apreciação em 
regime de "urgência", encontra respaldo no artigo 58 da LOMA, razão pela qual, deverá ser 
apreciado dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de seu respectivo 
recebimento. 

Isto posto, estando o referido Projeto de Lei, elaborado em 
consonância com o que dispõe a legislação vigente e aplicável , somos do PARECER de que 
não existem quaisquer óbices de ordem legal e muito menos constitucional, para que o 
mesmo seja remetido ao Plenário, para ser apreciado, discutido e votado pelos 
Excelentissimos Senhores Vereadores , dentro dos termos regimentais. 

Este é o nosso parecer. 
~,.--,---'\ 

Assis, 12 de d 

ueto 
Jurídico 

. 149.1 59 

http:www,camaraassis.sp.gov

